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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2024 

  
Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 

FORNECIMENTO DE TODA MÃO DE OBRA, 

MATERIAL, FERRAMENTAL E EQUIPAMENTOS 

PARA CONSTRUÇÃO DE SEIS UNIDADES 

HABITACIONAIS, CONFORME MEMORIAL 

DESCRITIVO E DEMAIS PROJETOS. 

SRP? 

☐ Sim  

☒ Não 

Valor total estimado: R$ 977.155,33 (novecentos 

e setenta e sete mil cento e cinquenta e cinco 

reais e trinta e três centavos). 

Data: 12/04/2024 às 8h10min (horário de Brasília) no Salão Nobre 

Municipal. 

Exclusiva ME/EPP? 

☐ Sim  

☒ Não 

Reserva de quota ME/EPP? 

☐ Sim  

☒ Não 

Vistoria? 

☐ Obrigatória  

☒ Facultativa 

☐ Não se aplica 

Amostra/Demonstração? 

☐ Sim  

☒ Não 

Margem de preferência? 

☒ Sim  

☐ Não 

Pedidos de esclarecimentos: 

Até 09/04/2024 para o endereço 

licitacao@rodeio.sc.gov.br 

Impugnações: 

Até 09/04/2024 para o endereço 

citado abaixo da comissão do 

pregão. 

As sessões públicas dos processos licitatórios do município podem ser 

acompanhadas no Salão Nobre Municipal. O edital, anexos e outras 

informações estão disponíveis para download no sitio 

www.rodeio.sc.gov.br, acesso a informação 

https://rodeio.atende.net/?pg=transparencia. 

Agente de Contratação – Secretaria de Administração e Finanças 

Município de Rodeio, Rua Barão do Rio branco, nº 1069, Bairro Centro, 

Rodeio – SC, Cep 89136-000, Telefone: (47) 33840161, e-mail: 

licitacao@rodeio.sc.gov.br 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 1/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9/2024 

 

Município de Rodeio 

Secretaria Municipal de Administração 

Edital de Concorrência Eletrônica nº 1/2024 

Tipo de julgamento: menor preço lote  

Regime de execução: Empreitada por preço global 

Modo de disputa: aberto 

 

Edital de concorrência eletrônica para a contratação de empresa 

para prestação de serviços de construção de seis casas unidade 

habitacionais descritos no projeto básico (anexo VIII). 

 

O prefeito municipal de Rodeio, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de 

licitação na modalidade concorrência, na forma eletrônica, do tipo 

menor preço por lote, conforme descrito nesse edital e seus 

anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021 e Lei Complementar Municipal nº 83 de 12 de dezembro de 2018 

e decreto municipal de regulamentação e pelas demais normas 

pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital. 

 

A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no 

seguinte endereço: https://comprasbr.com.br/,  no dia 12/04/2024, 

sendo que todas as referências de tempo observam o horário de 

Brasília. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até às 8h00min do dia 

12/04/2024. 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: às 8h10min do dia 12/04/2024.  

 

INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: às 8h10min do dia 

12/04/2024. 

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:  

 

Anexo I - Declaração de habilitação  

Anexo II - Declaração de não emprego de menores, artigo 7º da 

constituição federal 

Anexo III - Declaração de inexistência de fato impeditivo 

Anexo IV – Modelo de ordem de serviço 

Anexo V - Modelo termo de recebimento provisório 

Anexo VI – Modelo termo de recebimento definitivo 

Anexo VII – Modelo de declaração de vistoria 

Anexo VIII – Projeto Básico/Executivo 

Anexo IX – Minuta do Contrato 

 

1. DO OBJETO  

 

https://comprasbr.com.br/
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Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa 

com fornecimento de toda mão de obra, material, ferramental e 

equipamentos para construção de seis unidades habitacionais, 

conforme memorial descritivo e demais projetos e descritos na 

tabela abaixo: 

 
1 - CONSTRUÇÃO DE UMA RESIDÊNCIA, ÁREA DE 47,96 M², NA RUA LUCÍNIO CRISTOFOLINI, BAIRRO GLÓRIA. 

 

Item Qtde. Und. Produto Valor Referência 

do Preço Unitário 

R$ 

Valor Total de 

Referência R$ 

1 1 OBRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA, MATERIAL FERRAMENTAL E EQUIPAMENTOS PARA 

CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE HABITACIONAL DE  47,96 M² 

NA RUA LUCINIO CRISTOFOLINI, BAIRRO GLÓRIA, 

CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO E DEMAIS ANEXOS. 

R$ 166.995,33 R$ 166.995,33 

TOTAL LOTE R$ 166.995,33 

2 - CONSTRUÇÃO DE UMA RESIDÊNCIA COM ÁREA DE 47,96 M² NA RUA MARIA SESTARI, BAIRRO NOVA BRASÍLIA 
 

Item Qtde. Und. Produto Valor Referência 

do Preço Unitário 

R$ 

Valor Total de 

Referência R$ 

2 1 OBRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA, MATERIAL FERRAMENTAL E EQUIPAMENTOS PARA 

CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE HABITACIONAL DE  47,96 M² 

NA RUA MARIA SESTARI, BAIRRO NOVA BRASÍLIA, 

CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO E DEMAIS ANEXOS. 

R$ 166.995,33 R$ 166.995,33 

TOTAL LOTE R$ 166.995,33 

3 - CONSTRUÇÃO DE QUATRO RESIDÊNCIAS COM ÁREA TOTAL DE 191,84 M² NA RUA SÃO PEDRO VELHO, BAIRRO SÃO 

PEDRO VELHO 
 

Item Qtde. Und. Produto Valor Referência 

do Preço Unitário 

R$ 

Valor Total de 

Referência R$ 

3 4 OBRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA, MATERIAL FERRAMENTAL E EQUIPAMENTOS PARA 

CONSTRUÇÃO DE QUATRO UNIDADES HABITACIONAIS DE  

47,96 M² NA RUA SÃO PEDRO VELHO, LADO PAR, BAIRRO 

SÃO PEDRO VELHO, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E DEMAIS ANEXOS. 

R$ 160.791,1675 R$ 643.164,67 

TOTAL LOTE R$ 667.981,32 

TOTAL GERAL R$ 977.155,33 
 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o 

seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente 

junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito 

do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no 

seguinte sítio eletrônico https://comprasbr.com.br/ ou solicitadas 

por meio do seguinte endereço de email: 

licitacao@rodeio.sc.gov.br. 

 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se 

previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de 

cumprir as regras do presente edital: 

 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

https://comprasbr.com.br/
../../Lei%2014133/licitacao@rodeio.sc.gov.br
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ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do 

uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para 

participar da concorrência na forma eletrônica; e 

 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da 

senha de acesso por interesse próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS  

 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser 

enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data 

e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os 

itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos 

até a abertura da sessão pública. 

 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, 

sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às 

sanções legais: 

 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital, 

respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na 

forma da lei; 

 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor 

individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 

da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como 

condição para aplicação do disposto nos lotes 1, 2 e 3 deste 

edital.  

 

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na 

licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
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valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à 

habilitação, que venham a ser solicitados pelo agente de 

contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de dois dias 

úteis. 

 

4. PROPOSTA 

 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias 

úteis, a contar da data de abertura da sessão eletrônica da 

concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema 

eletrônico, observando as diretrizes da planilha de quantitativos 

e custos unitários, com a indicação dos valores unitários e total, 

englobando os custos de material e mão de obra, bem como a 

tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o 

cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados 

em planilha de quantitativos e custos unitários. 

 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará 

na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não 

poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 

levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá 

enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto 

no item 3 deste Edital: 

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ/MF); 
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d) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

 

5.2.1 - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais 

conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida 

por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a 

Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF 

nº 358, de 5 de setembro de 2014). 

 

5.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data 

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar 

expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. 

 

5.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com 

data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não 

constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. 

 

5.2.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no 

cumprimento dos encargos instituídos por Lei. 

 

5.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), com data de emissão não superior a 

180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no 

corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011). 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) 

dias da data designada para a apresentação do documento. 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES  

 

5.4.1. A documentação relativa à qualificação técnico profissional 

e técnico operacional será restrita a: 

 

5.4.1.1 Capacidade Técnica Profissional - Comprovação pela 

licitante de possuir no seu quadro permanente, na data da entrega 

da proposta, profissional(is) de nível superior, detentores de 

Certificado(s) de acervo(s) Técnico(s) – CAT, expedido(s) pela(s) 

entidade(s) profissional(is) competente(s) CREA ou CAU, que 

demonstre a execução de obras e serviços de características 

equivalentes ou semelhantes ao objeto da presente licitação. 
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5.4.1.1.1. Para atender à exigência de capacidade técnico 

profissional, a empresa licitante deve comprovar que tem em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes. 

 

5.4.1.1.1.2. A comprovação de vínculo profissional poderá ser 

feita mediante contrato social, registro em carteira profissional, 

ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e 

se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, nos 

termos da Súmula nº 25 do Tribunal de Contas deste estado. 

 

5.4.1.2. Certidão de registro junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou CAU da Empresa e dos 

responsáveis técnicos, na modalidade Engenharia Civil ou 

Arquitetura ou outra modalidade com habilitação para obras de 

Engenharia Civil. 

 

5.4.1.3. Declaração formal emitida pela Licitante de que os 

equipamentos necessários para execução da Obra/Serviço de que 

trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas 

condições de uso por ocasião de sua utilização; 

 

5.4.1.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

5.4.1.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto 

Federal n° 4.358/2002. 

 

5.4.1.6. Declaração de Habilitação, assinada por pessoa autorizada 

no estatuto, contrato social, requerimento de empresário ou 

procuração, dando ciência de que a empresa licitante cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula 

Quinta deste Edital, conforme modelo Anexo I. Em se tratando de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui 

regularidade fiscal e trabalhista e trabalhista na data da sessão, 

a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos 

necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal e 

trabalhista. 

 

5.4.1.7. Declaração que não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa. 

 

Obs.: Todos os documentos solicitados para a habilitação devem ser 

anexados ao sistema antes da abertura da sessão da licitação, sob 

pena de inabilitação da empresa. 

 

5.5 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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5.5.1. Aplicam-se ao presente processo licitatório as disposições 

constantes nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

 

5.6. DO CADASTRAMENTO PRÉVIO 

 

5.6.1. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação 

poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de 

Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto 

licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

 

5.6.2. A substituição referida no item 5.6.1. somente terá 

eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente 

apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na 

data da sessão, constante no preâmbulo. 

 

5.6.3. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para 

cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o licitante 

deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de 

inabilitação. 

 

5.7. SUBSTITUIÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS 

 

5.7.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para: 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas. 

 

5.7.2. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de 

contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

6. GARANTIA DE PROPOSTA 

 

6.1 Não será exigida a comprovação do recolhimento do valor 

equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a 

contratação, a título de garantia de proposta, como requisito de 

pré-habilitação. 

 

7. VEDAÇÕES 

 

7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do 

contrato, direta ou indiretamente: 
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a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação; 

 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria. 

  

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, 

será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação 

abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e 

senha. 

 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, 

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá 

acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 

sistema eletrônico durante toda a sessão pública da concorrência, 

ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância 
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de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme 

item 2.3.2 deste Edital. 

 

8.3. A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes 

ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a 

descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas 

e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

edital; 

 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 

 

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

 

9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir 

ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como 

inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

 

9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o 

agente de contratação dará início à fase competitiva, oportunidade 

em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

 

9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das 

propostas classificadas. 

 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado 

para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
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9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do 

lance e do valor consignado no registro. 

 

9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá 

aquele que for recebido e registrado primeiro. 

 

9.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances 

será de R$ 50,00, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 

oferta. 

 

9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou 

superiores ao menor já ofertado. 

 

9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em 

relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 

5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

9.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada. 

 

10. MODO DE DISPUTA 

 

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras 

constantes no item 8. 

 

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, 

durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários. 

 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 

sistema, o agente de contratação poderá, assessorado pela equipe 

de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 

da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o 

agente de contratação no decorrer da etapa de envio de lances da 
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sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de 

contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 

(vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico https://comprasbr.com.br/. 

 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a 

ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que 

tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 

3.2.4 deste Edital; 

 

11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 

123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por 

cento) à proposta de menor valor. 

 

11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será 

convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 

menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação 

de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

 

11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em 

que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por 

beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus 

subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 

a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações; 

https://comprasbr.com.br/
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c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento 

(SE HOUVER REGULAMENTO); 

 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa 

Catarina; 

 

b) Empresas brasileiras; 

 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 

e) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 

inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o agente 

de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta. 

 

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos 

complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da 

proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 

sejam solicitados pelo agente de contratação, deverão ser 

encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

 

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, 

vantagens não previstas no edital. 

 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 

5.2., 5.3. e 5.4, enviados nos termos do item 3.1, todos deste 

edital, serão examinados pelo agente de contratação, que 

verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
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13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido 

expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após 

terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

 

13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou 

particular poderá ser feita perante agente da Administração, 

mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

 

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha 

apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste 

Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o 

licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital. 

 

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a 

manifestação da intenção de recurso. 

 

14. RECURSO 

 

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 

data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 

interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração 

ou cancelamento; 

 

b) Julgamento das propostas; 

 

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

d) Anulação ou revogação da licitação. 

 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do 

recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso. 

 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas 

alíneas “b” e “c” do item 14.1 do presente Edital, serão 

observadas as seguintes disposições: 
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a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 

sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 

recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

 

b) A apreciação dar-se-á em fase única. 

 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato 

ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato 

ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato 

insuscetível de aproveitamento. 

 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à 

decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

 

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 

os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de 

irregularidades; 

 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável; 

 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

 

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 

contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da parte, durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não 

assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 
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instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 

neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

 

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 

4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, 

nos termos do 16.3 deste Edital, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; 

 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

 

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 

licitante. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

 

17.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as 

normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de 

segurança do trabalho. 

 

17.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente 

o projeto básico, Anexo VIII, inclusive em relação à qualidade dos 

materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua 

proposta. 

 

17.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução 

contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o 

FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do 

serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os 

comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e 

previdenciários.  

 

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

18.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de 

vigência de 8 (oito)meses, a contar da publicação do seu extrato 
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no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado, 

justificadamente, a critério da Administração, nos termos da 

legislação. 

 

18.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo 

de 7 (sete)meses, a contar da ordem de início emitida pela 

Administração, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a 

critério da Administração, por igual período.  

 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

19.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, a contar do recebimento da fatura acompanhada da 

planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela 

fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal da pasta. 

 

19.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo índice do INPC do período, ou outro índice que 

vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

 

19.5. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias 

nos termos da legislação que regula a matéria. 

 

19.6. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, 

em local de fácil visualização, a indicação do número do processo 

e o número da concorrência, a fim de acelerar o trâmite de 

recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

 

19.7. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

2024 
 

379 Referência 

3 Secretaria Administração e Finanças 

3 Segurança Publica 

2051 Ações da Defesa Civil 

3449051990000000000 Outras obras e instalações 

250070000000 Recursos não vinculados de Impostos 

3 Secretaria Administração e Finanças 

3 Segurança Publica 

2051 Ações da Defesa Civil 

3449051990000000000 Outras obras e instalações 

179970000800 Defesa Civil - Construção de Casas   
 

20. DO REAJUSTE 

 

20.1. OS valores objeto da contratação decorrente do processo 

licitatório serão reajustados com base no índice INPC, a contar da 

data do orçamento estimado, sendo esta a data de 12/02/2024.  

 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

21.1. O objeto licitado será recebido: 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 

21.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

21.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais. 

 

21.2. O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 

quando estiver em desacordo com o contrato. 

 

21.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra, nem 

a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

21.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da 

boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 

oficiais correrão por conta do contrato. 

 

21.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos 

os danos causados por falha de projeto. 

 

21.6. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da 

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção ou da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessária. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 
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g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas no item 22.1 deste edital as seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 

30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 

22.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2. 

do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, 

conforme previsto no item 22.2 do presente Edital.  

 

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 

22.6. A aplicação das sanções previstas no item 22.2. deste Edital 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública. 

 

22.7. Na aplicação da sanção prevista no item 22.2, alínea “b”, do 

presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

22.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” 

do item 22.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será 

intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 

22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 

comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

 

22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 

 

22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: 

 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

b) Pagamento da multa; 

 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 

(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo; 

 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto 

ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
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22.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do 

item 22.2 do presente Edital exigirá, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 

licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao 

agente de contratação, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte 

endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/.  

 

23.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às 

impugnações serão divulgadas no seguinte sítio eletrônico da 

Administração licitacao@rodeio.sc.gov.br. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

 

24.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pelo agente de contratação. 

 

24.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o 

cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio 

de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

24.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Ascurra para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela 

decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Rodeio, 26  de março de 2024. 

 

 

 

 

 

_________________________ 

Valcir Ferrari 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

https://comprasbr.com.br/
../../Lei%2014133/licitacao@rodeio.sc.gov.br
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ANEXO I 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Modelo) 

 

 

 

A empresa _____________________________________________________, 

inscrita sob o CNPJ nº: _________________________________, sediada 

na _____________________________________________________,município 

de __________________________, Estado de _____________, com o CEP 

_____________, DECLARA, sob as penalidades da Lei, que cumpre 

plenamente os requisitos da cláusula 5ª do Edital: Habilitação 

Jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômica financeira e 

qualificação técnica, no processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrência posteriores. 

 

 

Local e data: ___________, _____, _____ de _________ de ________. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7° DA CONTITUIÇÃO FEDERAL (Modelo) 

 

A empresa ___________________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº ________________________________ por 

intermédio de seu representante legal, Sr(a) 

______________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº______________________________, e do CPF n° 

______________________________, DECLARA para fins do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz (_____). 

 

 

Local e data: ___________, _____, ______ de __________ de _____. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO III 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO A HABILITAÇÃO 

(Modelo) 

 

 

 

A empresa _____________________________________________________, 

inscrita sob o CNPJ nº:_______________________________, sediada 

na_____________________________________________________, município 

de ________________, Estado de ___________, com o CEP 

_____________, DECLARA, sob as penalidades da Lei, que até a 

presente data de que a empresa não se encontra inadimplente ou 

impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou 

notas desabonadoras no cadastro de fornecedores de quaisquer 

órgãos da administração pública federal, estadual ou municipal 

direta ou indireta bem como se obriga a declarar a superveniência 

de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade 

financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital. 

 

 

 

Local e data: ________, _____, ______ de ____________ de ______. 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 
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ANEXO IV 

 

 

ORDEM DE SERVIÇO 

 

 

O Prefeito de Rodeio/SC, Valcir Ferrari, no uso das atribuições 

que lhe confere a legislação vigente, resolve AUTORIZAR o início 

dos serviços licitados no Processo Concorrência n° 9/2024. 

contratação de empresa com fornecimento de toda mão de obra, 

material, ferramental e equipamentos para construção de construção 

de residências geminadas – defesa civil, conforme memorial 

descritivo e demais projetos, na qual a EMPRESA 

......................., com sede na cidade de ................., 

estado de .............., na Rua ..............., nº 

............., Bairro ..............., inscrita no CNPJ sob o nº 

...................., que executará a Objeto Licitacao, 

totalizando o valor de R$ .............(......). Desta forma, 

aguardamos o fiel cumprimento das especificações e condições 

constantes no Processo Licitatório. 

 

Rodeio (SC), .... de ............ de 2024. 

 

 

 

____________________________ 

Valcir Ferrari 

Prefeito De Rodeio 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

(nome) 

Contratado 
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ANEXO V 

 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

 

 

O Município de Rodeio, neste ato representado pelo seu Prefeito 

______________________________________ (nome completo), declara 

receber em caráter provisório as obras e serviços de engenharia, 

abaixo discriminados, no valor total de R$ ________________, 

conforme contrato nº ____/2024 e seus anexos, que objetivou a 

empresa ________________, vencedora do certame licitatório 

realizado em ..../...../2024, na modalidade concorrência para 

Obras e Serviços de Engenharia. 

 

 

“O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO não exclui a 

responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do 

serviço, nem a ético profissional pela perfeita execução do 

contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

“contrato”. (Lei 14.133/2021 – Art. 140 - parágrafo 2º).  

 

 

Rodeio - SC, ....de.................. de ....... 

 

 

Pela Prefeitura: 

 

 

 

___________________________________ 

(Carimbo e assinatura) 

 

Pela contratada: 

 

 

 

__________________________________ 

(Carimbo e assinatura) 
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ANEXO VI 

 

 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

 

O Município de Rodeio, neste ato representado pelo seu Prefeito 

______________________________________ (nome completo), 

.........................., declara receber em caráter definitivo 

as obras e serviços de engenharia, abaixo discriminados, no valor 

total de R$________________, conforme Contrato nº_______/2024 e 

demais especificações contidas no edital e seus anexos, que 

objetivou a empresa________________, vencedora do certame 

licitatório realizado em ..../..../2024, na Modalidade 

concorrência para Obras e Serviços de Engenharia.  

 

“O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO não exclui a 

responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do 

serviço, nem a ético profissional pela perfeita execução do 

contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

“contrato”. (Lei 14.133/2021 – Art. 140 - parágrafo 2º).  

 

 

Rodeio - SC, ....de.................. de ....... 

 

 

Pela Prefeitura: 

 

  

___________________________________ 

(Carimbo e assinatura) 

 

 

Pela contratada: 

 

 

 __________________________________ 

(Carimbo e assinatura) 
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ANEXO VII 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9/2024 

CONCORRÊNCIA - 1/2024 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

 

   Declaro, sob as penas da lei, que esta proponente 

_______________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________ 

com sede à _________________________________________, possui total 

conhecimento dos serviços referentes ao objeto da licitação e das 

condições e características do local onde serão executados os 

serviços. 

 

 

   Declaro, também, que o eventual desconhecimento das condições e 

características do local onde serão realizados os serviços não 

poderá ser alegado, a qualquer tempo, como motivo para quaisquer 

reivindicações durante a vigência do contrato. 

 

 

   Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir 

poderes legais para tanto, firmo a presente. 

 

 

 

   Local e Data. 

 

 

 

_________________________________________ 

(assinatura do representante da empresa) 

(Nome, Cargo, RG e CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 
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Anexo IX 

 

Minuta do Contrato 

 

CONTRATO Nº ..../2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM FORNECIMENTO DE TODA MÃO DE OBRA, 

MATERIAL, FERRAMENTAL E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO DE SEIS 

UNIDADES HABITACIONAIS, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS 

PROJETOS, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RODEIO E A EMPRESA 

....................... PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

 

O município de Rodeio pessoa jurídica de direito público, 

instituída nos termos da Lei Federal 8.666/93 e alterações 

posteriores, inscrita no CNPJ/MF sob nº 83.102.814/0001-64, 

estabelecida na Rua Barão do Rio Branco, Cidade de Rodeio - SC, 

neste ato representado por seu prefeito municipal Sr. Valcir 

Ferrari, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a 

empresa ..................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

....................., com sede na Rua ..................., nº 

..........., Bairro ............., na cidade de .............., 

.............., neste ato representada por seu sócio Sr. 

..................., ............, ............, ..............., 

portador da carteira de identidade nº ................ e do CPF/MF 

nº .............., residente e domiciliado à Rua .........., nº 

..........., Bairro ............, na cidade de ............, 

............, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo 

em vista o resultado da licitação na modalidade de concorrência 

eletrônica nº 1/2024, do tipo menor preço global por lote, 

consoante e decidido no Processo Administrativo nº 9/2024, 

resolvem celebrar o presente Contrato de execução de obra 

sujeitando-se às normas da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa com fornecimento de toda mão de obra, 

material, ferramental e equipamentos para construção de seis 

unidades habitacionais, conforme memorial descritivo e demais 

projetos. 

 

1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

 

• Estudo técnico preliminar; 

• Projeto Básico; 

• Edital da Licitação; 

• Proposta da contratada; 

• Contrato 

 

1.3 - O regime de execução é o de Empreitada por Preço Global por 

lote. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 - O valor total da contratação é de R$ .......... (.........), 

com material e mão de obra. 

 

2.2 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas 

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 

Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

2024 
 

379 Referência 

3 Secretaria Administração e Finanças 

3 Segurança Publica 

2051 Ações da Defesa Civil 

3449051990000000000 Outras obras e instalações 

250070000000 Recursos não vinculados de Impostos 

3 Secretaria Administração e Finanças 

3 Segurança Publica 

2051 Ações da Defesa Civil 

3449051990000000000 Outras obras e instalações 

179970000800 Defesa Civil - Construção de Casas   
 

2.3 - As dotações orçamentárias poderão ser alteradas mediante 

Termo de Apostilamento. 

 

2.4 - Nos preços e valores contratados, estão embutidas todas e 

quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham incidir sobre 

os mesmos, bem como custos de transporte, materiais, perdas, mão 

de obra, equipamentos, encargos tributários, trabalhistas e 

previdenciários, seguros, taxas, tributos, além de outros 

necessários e indispensáveis à completa execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS MEDIÇÕES E CRONOGRAMA 

 

3.1 - As medições serão feitas conforme a execução do serviço, 

desde que o percentual medido esteja de acordo com o cronograma 

físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA. 

 

3.1.1 - Pedidos de medição que correspondam a valores abaixo dos 

estabelecidos no cronograma físico financeiro poderão ser negados 

e será requerido a empresa que avance a obra até os percentuais 

previstos no cronograma físico-financeiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1 - A quitação dos serviços será efetuada após a liberação do 

Setor de Engenharia do Município, a qual obedecerá à ordem 

cronológica de pagamentos da Secretaria de administração. 

 

4.2 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura só poderá ser realizada após 

autorização do Setor de Engenharia do Município, atestando a 

execução correta dos serviços. 
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4.3 – O pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

CONTRATADA de acordo com a emissão das Notas Fiscais/Faturas, 

mediante apresentação do respectivo Termo de Recebimento dos 

Serviços, assinado pelo responsável pela fiscalização dos mesmos. 

 

4.4 – O último pagamento só será realizado após a assinatura do 

Termo de Recebimento do responsável da Secretaria Municipal de 

Obras, em conjunto com o Fiscal da Obra. Caso o dia do pagamento 

seja feriado ou sem expediente na Prefeitura de Rodeio o pagamento 

será efetuado no primeiro dia útil seguinte. 

 

4.5 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

4.6 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) 

dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, obedecendo ao 

cronograma cronológico da Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

4.7 - Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura 

quando o órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do 

contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

5.1 - O referido contrato terá vigência pelo período de 240 

(duzentos e quarenta) dias, a contar da data da assinatura. A 

execução da obra ou serviço dar-se-á em até 7 (sete) meses, a 

partir da Ordem de Início de Serviços expedida pelo setor de 

planejamento. 

 

5.2 - Após a emissão da Ordem de Início de Serviços a CONTRATADA 

terá 5 (cinco) dias para iniciar a execução da obra. 

 

5.3 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo 

Aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 

acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.1 - Não será admitida a subcontratação do presente objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com o Edital e seus anexos. 

 

7.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

Projeto Básico e Cronograma. 

 

7.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
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curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas. 

 

7.4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos 

ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por 

ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas. 

 

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

 

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal/Fatura no 

que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade. 

 

7.7 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

Contrato e no Cronograma. 

 

7.8 - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no 

Contrato. 

 

7.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico financeiro feitos pela CONTRATADA. 

 

7.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

 

7.11 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

 

7.12 - Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte 

documentação como condição indispensável para o recebimento 

definitivo de objeto, quando for o caso: 

 

a) "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

 

b) Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone 

e gás; 

 

7.13 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

7.14 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico financeiro feitos pelo CONTRATADA no prazo 

máximo de trinta (30) dias. 
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7.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, 

após seu recebimento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes 

deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

 

8.1.1 - Anotação de responsabilidade Técnica (ART/CREA ou 

RRT/CAU), referente à execução da obra. 

 

8.1.2 - Matrícula da Obra no INSS, se for o caso. 

 

8.1.3 - Executar a obra de acordo com as normas da 

ABNT/Celesc/Casan. 

 

8.1.4 - O pagamento da última parcela ficará condicionado à 

apresentação da certidão negativa de débito da obra, fornecida 

pelo INSS, certidão esta que integrará o conjunto de documentos 

indispensáveis na aceitação provisória da obra. 

 

8.1.5 - Ocorrendo defeitos ou problemas junto ao(s) 

serviço/obra(s) executado(s) após o término deste, a contratada 

deverá refazê-los, a critério do contratante, e sem custo 

adicional para esta, com ou sem reposição de material em qualidade 

e quantidade pela contratada, no prazo de até 05 (cinco) anos, 

após a entrega do(a) serviço/obra(s). 

 

8.1.6 - Responder pelos danos causados diretamente ao contratante 

ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do 

contrato, não incluindo ou reduzindo esta responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pelo contratante. 

 

8.1.7 - Empregar na execução dos serviços somente funcionários 

capazes e devidamente habilitados, todos com o devido Equipamento 

de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva – 

EPC. 

 

8.1.8 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as 

suas expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que se 

verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou da aplicação de contrato em que se verifiquem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da aplicação de materiais. 

 

8.1.9 - Empregar mão de obra e fornecer material de primeira 

qualidade, para execução da obra. 

 

8.1.10 - Seguir fielmente o memorial descritivo que é parte 

integrante do Edital, independentemente de sua transcrição. 
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8.1.11 - A CONTRATANTE deverá atender à obrigatoriedade de 

contratar e matricular aprendizes, nos cursos de aprendizagem, 

conforme disposto no Art. 1º da Lei 10.097/2000, salvo as 

microempresas, empresas de pequeno porte e as entidades sem fins 

lucrativos. 

 

8.1.12 - A CONTRATANTE deverá atender à reserva de cargos prevista 

em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitados da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei Federal nº 8.213, 

de 24 de junho de 1991. 

 

8.1.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

 

8.1.14 - Efetuar comunicação à CONTRATANTE, assim que tiver 

ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço 

no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

 

8.1.15 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o 3º (terceiro) grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do Artigo 48, Parágrafo Único, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.16 - Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Registro Cadastral Municipal, a CONTRATADA deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 

(trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 

 

1) Certidão conjunta relativa aos tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União e cnd estadual; 

2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 

3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

8.1.17 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 
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8.1.18 - Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

 

8.1.19 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

 

8.1.20 - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

8.1.21 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 

durante a vigência do contrato. 

 

8.1.22 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 

da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

8.1.23 - Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que 

fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

 

8.1.24 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 

de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

 

8.1.25 - Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação. 

 

8.1.26 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, 

a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116); 

 

8.1.27 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, 

Parágrafo Único). 

 

8.1.28 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato. 

 

8.1.29 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
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quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.30 - Cumprir além dos postulados legais vigentes de âmbito 

Federal, Estadual ou Municipal, as normas de segurança do 

CONTRATANTE. 

 

8.1.31 - Realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 

informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

do CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

 

8.1.32 - Ceder ao contratante todos os direitos patrimoniais 

relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente 

utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização da CONTRATADA. 

 

8.1.33 - Manter os empregados nos horários predeterminados pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.1.34 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de 

trabalho, conforme a categoria profissional. 

 

8.1.35 - Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à 

substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 

fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito nas especificações do objeto. 

 

8.1.36 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar 

as Normas Internas do CONTRATANTE. 

 

8.1.37 - Instruir seus empregados à respeito das atividades a 

serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função. 

 

8.1.38 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de 

incêndios nas áreas do CONTRATANTE. 

 

8.1.39 - Adotar as providências e precauções necessárias, 

inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a 

fim de que não venham a ser danificadas as redes hidro sanitárias, 

elétricas e de comunicação já existentes, se for o caso. 

 

8.1.40 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional 

competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de 

Referência, em plena validade. 
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8.1.41 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as 

licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, 

na forma da legislação aplicável. 

 

8.1.42 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 

Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento 

do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto. 

 

8.1.43 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em 

desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

8.1.44 - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos 

termos do Artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 2006, de: 

 

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável PMFS devidamente aprovado pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 

 

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 

 

c) Florestas plantadas; e 

 

d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 

específicas do órgão ambiental competente. 

 

8.1.45 - Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos 

florestais utilizados em cada etapa da execução contratual por 

ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso: 

 

a) Cópias autenticadas das Notas Fiscais de aquisição dos produtos 

ou subprodutos florestais. 

 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do 

transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, 

quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 

Certificados de Regularidade válidos, conforme Artigo 17, Inciso 

II, da Lei nº 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA nº 05, 

de 15/03/2014, e legislação correlata. 

 

c) Cumprimento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria 

nº 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução 

Normativa IBAMA nº 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos 
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ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; 

 

d) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na 

execução contratual tenham origem em Estado que possua documento 

de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 

transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

 

e) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 

307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente – CONAMA nos seguintes termos: 

 

1 - O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

 

2 - Nos termos dos Artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

 

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de 

agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros. 

 

b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 

deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

 

c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 

sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

 

d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

3 - Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, 

áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
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4 - Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 

o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os 

resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 

e 15.116, de 2004. 

 

5 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local 

fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão 

pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos 

não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela 

Norma NBR -10.151. 

 

c) Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 

comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152. 

 

d) Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

 

6 - Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 

correspondentes. 

 

8.1.46 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução 

dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de 

terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

 

8.1.47 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios 

previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 

testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 

serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

 

8.1.48 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas 

das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia 

elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
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federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 

públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

 

8.1.49 - O objeto do presente contrato tem garantia mínima de 05 

(cinco) anos, nos termos do Art. 618 do Código Civil Brasileiro, 

ficando a CONTRATADA responsável, neste período, por todos os 

encargos decorrentes de vícios ou defeitos no material empregado 

ou no serviço executado. 

 

8.1.50 - Caso sejam necessários os serviços da CONTRATADA durante 

o período de garantia previsto nesta cláusula, será a mesma 

notificada, sendo-lhe concedido o prazo de 20 (vinte) dias para 

atendimento. 

 

8.1.50.1 - Não havendo qualquer manifestação neste prazo, o 

CONTRATANTE providenciará a realização do serviço, devendo seu 

valor ser indenizado pela CONTRATADA. 

 

8.1.51 - A substituição, sempre que exigida pelo CONTRATANTE, de 

profissional cuja atuação, permanência ou comportamento for 

julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório para a 

execução dos serviços. 

 

8.1.52 - A remoção total do entulho e materiais não utilizados na 

execução dos serviços, durante toda a execução da obra, devendo 

ser mantidas limpas todas as instalações do canteiro de obras. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

 

9.1 - Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades 

de garantia: 

 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia. 

 

b) Seguro-garantia. 

 

c) Fiança Bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil. 

 

9.2 - A licitante, terá o prazo de até 10 (dez) dias, após 

assinatura do contrato, para a prestação da garantia definida. 

 

9.3 - O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao 

prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora. 
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9.4 - A garantia será de 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato. 

 

9.5 - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou 

restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

 

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 

inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada 

de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

 

9.7 - O Seguro-Garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA 

não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2061 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

 

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do Art. 6º da LGPD. 

 

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou 

que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

 

10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da 

LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

 

10.6 - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 

LGPD. 

 

10.7 - A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e 

subcontratadas o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 
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10.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o 

cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

10.9 - A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo 

CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

 

10.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos 

administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 

dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, Art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

 

10.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.12 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 

autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. Os contratos 

e convênios de que trata o § 1º do Art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES CONTRATUAIS E MULTAS 

 

11.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas a CONTRATADA 

sujeitar-se-á às seguintes sanções além das responsabilidades por 

perdas e danos: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
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h) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

 

11.2 - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações 

acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (Art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

b) Impedimento de Licitar e Contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

c) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.3 - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações 

acima descritas as seguintes multas: 

 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30% (trinta por cento); 

 

b) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% 

(trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se houver; 

 

11.4 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

Inciso I do Art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.5 - Multa compensatória, para as infrações descritas nas 

alíneas “e” a “h” da Cláusula Décima Primeira de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

 

11.6 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na 

alínea “c” do Cláusula Décima Primeira, a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 

Contrato. 

 

11.7 - Para infração descrita na alínea “b” da Cláusula Décima 

Primeira, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato. 
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11.8 - Para infrações descritas na alínea “d” da Cláusula Décima 

Primeira, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato. 

 

11.9 - Para a infração descrita na alínea “a” da Cláusula Décima 

Primeira, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato. 

 

11.10 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.11 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, § 7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

11.12 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.13 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

11.14 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (Art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.15 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(Art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.16 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

11.17 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Caput e 

Parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.18 - Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) As peculiaridades do caso concreto; 

 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.19 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras Leis de Licitações e Contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159). 

 

11.20 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (Art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.21 - A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.22 - As sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e 

Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.23 - Os débitos da CONTRATADA para com a Administração 

CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo 

órgão ora CONTRATANTE. 

 

11.24 - A CONTRATANTE deverá manter, durante toda a execução do 

contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1 - O contrato extingue-se quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 

para tanto. 

 

12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 

deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

12.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item 

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e 

 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em Lei para a continuidade da 

execução contratual. 

 

12.4 - O contrato extingue-se quando vencido o prazo nele 

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes o contrato pode ser 

extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

 

12.5 - A extinção nessa hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação da 

CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 02 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

 

12.6 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 

trata esse Parágrafo ocorra com menos de 02 (dois) meses da data 

de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

12.7 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.8 - Nessa hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

 

12.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 
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12.10 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica a 

CONTRATADA, deverá ser formalizado Termo Aditivo para alteração 

subjetiva. 

 

12.11 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

c) Indenizações e multas. 

 

d)A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO DO CONTRATO 

 

13.1 - Os preços inicialmente CONTRATADAS são fixos e 

irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado data da 

apresentação da proposta. 

 

13.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 

de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

 

13.3. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas 

planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI na data do 

projeto apresentado. 

 

13.4 - As partes poderão de comum acordo, efetivar a recomposição 

do equilíbrio econômico financeiro do contrato para restabelecer a 

relação que pactuaram inicialmente, mediante solicitação formal e 

análise pela área técnica. 

 

13.5 - O reequilíbrio do contrato deverá prever a possibilidade da 

justa remuneração da obra e / ou serviço, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. 

 

13.6 - O Município, também, poderá solicitar a recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando cabível, nos termos da Lei 

e nas hipóteses previstas neste contrato, inclusive em relação aos 

casos de extinção, isenção ou alteração de tributos ou encargos 

legais, que tenham repercussão positiva nas receitas ou despesas 

da CONTRATANTE. 
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13.7 - O reequilíbrio, quando concedido, obedecerá à mesma 

composição de custos utilizada na formação do preço de referência, 

que consta da planilha de composição de custos – anexo do Edital, 

seja por meio de tabela SINAPI, e ou SICRO/DNIT. 

 

13.8 - Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

 

13.9 - Quando aprovado a revisão de preços, além da mesma planilha 

utilizada como referência, será observado o mesmo desconto 

utilizado na confecção da proposta inicial. 

 

13.10 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento 

venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1 - A Fiscalização da obra será exercida pelo Engenheiro Civil 

deste município, Sr. Jonas Zermiani. 

 

14.2 - A gestora do presente contrato é a servidora pública, Sra. 

Giovana Matthes, nomeada pela Portaria nº 14183 do corrente ano, à 

qual caberá acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão 

contratual desde a formalização até o encerramento do contrato. 

 

14.3 - A execução deste Contrato será objeto de acompanhamento, 

fiscalização e avaliação por parte do Município, por meio de 

servidor público, Sra. Chaiane Dellagiustina, responsável 

designado por esta Administração, ao qual competirá comunicar as 

falhas porventura constatadas no cumprimento do contrato e 

solicitar a correção das mesmas. Deverá, ainda, subsidiar a 

atuação do gestor. 

 

14.4 - A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no 

interesse do Município. 

 

14.5 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto 

deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, 

sem qualquer ônus para o Município. 

 

14.6 - Qualquer fiscalização exercida pela Administração, feita em 

seu exclusivo interesse, não implica corresponsabilidade pela 

prestação dos serviços e não exime a CONTRATADA de suas obrigações 

pela fiscalização e perfeita execução do Contrato. 

 

14.7 - A fiscalização do Município em especial, deverá verificar a 

qualidade dos serviços prestados, podendo exigir a substituição do 

profissional quando este não atender os termos do que lhe foi 

proposto e contratado, sem que assista à adjudicatária qualquer 

indenização pelos custos daí decorrentes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. (Art. 92, III, Lei 

nº 14.133 de 01 de abril de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples Apostila, dispensada a celebração de 

Termo Aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no Art. 94 da Lei 14.133, de 2021, mediante Sistema S-

finge/tce/SC, bem como no respectivo Sítio Oficial na Internet. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ascurra/SC para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

Rodeio, .... de ....... de 2024. 

 

___________________________________ 

Município de Rodeio 

Valcir Ferrari 

___________________________________ 

Contratada 

Testemunhas: 

_____________________________________ 

Celso Giovanella 

 

_____________________________________ 

Giovana Matthes 

 

Advogado:      ___________________________________ 

Denílson Duarte Lana 

OAB 24471 
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